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Sr. Presidente: 
1. CONSIDERANDO  a necessidade de informar aos servidores públicos municipais de Nova Friburgo sobre o direito à recondução ao cargo de origem, quando da sua vacância em virtude da aprovação em novo concurso público;
2. CONSIDERANDO que o instituto da recondução vem, portanto, constituir uma garantia de que o servidor público estável não ficará desamparado caso seja inabilitado no período de prova do novo cargo no qual tentou se efetivar, sendo assegurado seu retorno ao cargo que ocupava anteriormente;
3. CONSIDERANDO que é consolidado o entendimento do Supremo Tribunal Federal, no sentido de permitir ao servidor público o retorno às suas funções quando, aprovado em novo concurso, durante o estágio probatório, não se adaptar as novas funções;
4. CONSIDERANDO que a Jurisprudência, contudo, é consolidada no sentido de garantir o exercício do referido direito apenas quando há o pedido de vacância do cargo, não fazendo jus à recondução, aquele servidor que requerer a exoneração do cargo;
5. CONSIDERANDO, em derradeira síntese, que essa proposta tem escopo definido e específico de assegurar direito, em imperativo cumprimento de normas constitucionais e infraconstitucionais delas derivadas, sobretudo distinguindo-se nitidamente a eficácia geral (erga omnes) do efeito vinculante.
REQUEIRO, na forma regimental, que seja apreciado, em regime de urgência, pelo Plenário desta Casa o seguinte Projeto de Lei Municipal:
DISPÕE SOBRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO INFORMAR AO SERVIDOR SOBRE O DIREITO À RECONDUÇÃO, NOS CASOS QUE MENCIONA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º - Para efeito do disposto no artigo 29 da Lei Federal nº 8112/1990, o servidor público municipal estável, quando do seu pedido de desligamento em virtude de aprovação em novo concurso público, deverá optar entre o pedido de vacância do cargo ou sua exoneração.  
Parágrafo único. Caberá ao órgão público ao qual o servidor estiver vinculado, a informação, através de documento oficial, sobre as consequências das opções de que trata o caput deste artigo, para fins de recondução ao cargo de origem.
Art. 2º - Ao optar pela vacância do cargo ocupado, o servidor público será informado sobre o prazo legal para requerimento da recondução ao cargo de origem, a partir de dois requisitos:
I -  que o servidor seja estável no cargo anteriormente ocupado;  
II - que não tenha adquirido estabilidade no novo cargo. 
Parágrafo único. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado. 
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
Sala das Sessões Dr. Jean Bazet,

em  12 de agosto de 2015.
Professor Pierre
Vereador
